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Processo n"	 .35554.005634/2006-71

Recurso n"	 111227 Voluntario

Acórdão n"	 2806-00.028 — 6" 'Forma Especial

Sessão de	 10 de março de 2009

Matéria	 ADIO DE. ^INFRAÇÃO

Recorreule	 BANCO ITA1 VARA.) S/A

Recorrida	 SRP-SECRIÁ, [ARTA DA RECEf 1 A PREVIDENCIÁRIA

ASSI IN 10: CoN I 1:211:111CÔTS SOCIAIS PI: CVI DENCI ARI AS

Data do lato ge.rador: .31/12/2006

cusTmo - A11110 DE INFRAÇÃO - ARTIGO .32, 1 DA LEI N." 8.21.2/91
C/C .AR.T.1G0 225, 1 e § 9 0, "a" DO RPS, APROVADO PEI,O DECRETO
N„" 3.048/99 - A inobservância da obrigação liibotária acessória é falo
gci adoi do auto-de-ia fiação, o qual se constitui, principalmente, eia ftn na de
exigiu que a obrigação seja cumprida; obrigação que iem por finalidade
auxi liar o INSS na administração 1)i-evidenciai ia.

lnobsci vancia do ali. 32, I da Lei o `) 8.212/1991 c/e art. 225, 1 e § 9" e art.
283, I, "a" do R PS, aprovado pelo Dcoreto ii " 3.048/1999: "deixar a empresa

pi (pai ar fi)tha de paganumto das remunerações- pagas, devidas ou
creditadas a Iodos os .segurados a seu serviço, de acordo com este
Regulamento e com 05 delllaiS padrres e 1707711C1S 0,51abeleCidOS pelo Instituto
Nacional do Seguro ,S'ocial,-

RECURSO vor .1.11\ITÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e diseulidos Os presentes autos.

ACORD r\/1 os membros da 6" "Durma Especial da Segunda Seção de
Julg,amento, por unanimi	 de votos, em negar provimento ao ;censo.

1 4.1,1AS SAMPAIO FREIRE - Presidente

, •	 f.
'MARCELO -rErr, 8 D9','(,''.;1ZA COSTA - Relator
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Pai lielparaill, ainda, do presentemenlo, os Conselheiros: Kleber Ferreira de Araújo e
Lourenço 'Ferreira do Pradó
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Relatório

Trata-se de Auto de Infração, miado contra o sujeito passivo acima
identificado por descumprimento da obrigação acessória prevista no art. 32, 1, da Lei n" 8.212,
de 24/07/1991, combinado com o art. 225, § 9", do Regulamento da Previdência Social —
RPS, aprovado pelo f)cercto n" 3.048, de 06/05/1999.

De acordo com o Relatório Fiscal da Infração, fl. 12, a empresa ao elaborar as
folhas de pagamento, deixou de incluir Os valores distribuídos a titulo de prêmios a
funcionários ou terceiros, mediante a utilização do sistema '1 -0P PREMIUN4, administrados
pela empresa INCEM IVE II01./SI. S.A, não tendo sido constatada a ocorrência de
eis eunstâncias agravantes e aplicada a multa pievista no art. 283, I, "a ." do RPS.

inconformada com a. Decisão Notificação de lis 31/34, a empresa apresentou
recurso a este conselho onde alega em síntese:

Que a presente, autuação não indicou o fundamento legal que identifica a
eventual infração cometida e os dispositivos apontados pela. fiscalização não identificam a
disposição acessória tida. como violada, mas apenas a sanção aplicável ao seu descumprirnento,
sendo, desta forma, nceessáio o reconhecimento da. nulidade da autuação sob pena de violação
ao contraditório e a ampla defesa previstos na Constituição Federal..

Que não a amparo legal que obrigue a recorrente lançar em folha de
pagamento os valores lOnnados por prêmios, ,já que estes tão integram a base de cálculo das
contribuições prevideneiárias, sejam por não possuir natureza salarial Ou pos que existe isenção
expressa de tais contribuiçêes..

Requer a improcedência da Autuação.

A Delegacia da Receita Previdenciaria de Guarulhos apresenta como contra-
razões os mesmos termos da. DN de fls. 31/34.

o relatório.
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Vo to

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator

O recurso é tempestivo e estão presentes Os pressupostos de admissibilidade..

DAS PRELIMINARES:

Quanto ao argumento de ser nulo o auto de infração, eis que a sua lavratura
se deu em afronta a disposição legal, por não ter a autoridade realizado a devida
fundamentação, verifica-se pela análise dos documentos acostados ao presente processo, que o
procedimento fiscal atendeu todas as determinações legais, quais sejam:

-1- Autorização por meio da emissãt.) do Mandato de Procedimento Fiscal —
MPI T- E', com a competente designação do auditor fiscal responsável pelo cumprimento do
procedimento;

2- Intimação para a apresentação dos documentos conforme l iamos de
Intimação para Apresentação de Documentos -- 'HAD, intimando O contribuinte para (Inc
apresentasse lodos os documentos capazes de comprovar o cumprimento da legislação
previ denci

.3 - Au1ila9ão deutto do Prazo autorizado Pelo retendo mandato , com a
apresentação ao contribuinte dos tatos genrdores e fimdamentação legal que constituíram a.
Taxi atui a do auto de infração ora contestado, com as informações necessárias para que o
autuado pudesse efetuar impugnações que considerasse pertinentes, conibi me demonstrado
às fls. 01 a 110.

Com base nestes fatos, quanto à alegação do recorrente de que o
procedimento fiscal encontra-se eivado de nulidade, por não atender aos ditames legais,
provocando o cerceamento de defesa, razão não lhe assiste

A fiscalização pi evidenciaria é competente pata constituir os créditos
tributários decorrentes dos fitos geradores de contribuições previdenciarias, contOrme desci ito
no art. I" da lei 11.098/2005:

t JtI Ao	 Prepirljncia „Vocial compele arieeadar,
li.seidizoi, lançar e normatizar o recolhimento, em nonw
ltwittito Nacional <lo ,S'eguró Social - 1ASS, tias contribuições
.,ociai.s- pi evisidç na olínea 0, b e e do parágralb 0nico cio (TE.
11 do Lei no 8 212, de 24 da Pilho da 1991, e das contribuivies
insliluída a titulo de .s0b..stiluição, bem como as demais
airibuiçõe% ,rre!aho e consecpieriíes., bidusive as relalivas ao
coulencioso adminisualivo 	 c.:.oidOnne disposio em
regulaiwnlo.

Ademais, não compete ao auditor fiscal agir de {Ovina discricionária no
exercício de suas atribuições. 1)esta forrmi, em constitt.indo a ocorrência de infitição a

4



Proceso 11 35554 005631/2006-71	 52-1 V06

ii0 o" 2806-00..021/	 1,1

dispositivo da legislação previdenciária, cumpri-lhe lavrar de imediato auto-de-infração de
forma vinculada. O art, 29.3 do Decido 3.048/99, assim dispõe neste sentido:

Ari 293 Constatada a oco, rjncia de Uri; a070 a dispositivo deste
Regulamento, a fiscalização do *Instituir, Nacional do ,S'eguro
Social lavrará, d0 imediato. o11lo .-(10-i)/un,lio eorn disctiminação
elai a O. pi e01 . (1	 illfial,710 O	 011 011ilwiincjers ern (pie
pr aficado, dispositivo legal injringido e a penalidade aplicada e
os critério.c . de sua gradação, indicando local, dia, hora dc sua
lavralura, obser vadas	 110111105 fiX:ad(lç	 (fl);':=AOS

COMpelcUlleS

.D0 MÉRITO

No presente Caso, a obrigação acessória eslá prevista na Lei n' .212/1991
em seu artigo .32,1, nestas palavi as:

t.32 /1 empresa iambé0/ obr igada a

-	 epaun , folhas-de-pagarnenlo das . 1 . cl-ina0ei açãOs pagas ou
(.1-Mitadas a lodos os segurados a (Cl.! 	 de acordo com os
parbóes	 11011110'S' eslalmlecir.los pdo	 competente da
S'eguridade Social,

Como se percebe, a piópiia lei conferiu poderes ao INSS para definir o
padrão e as normas de elaboração dos documentos. A elaboração das lblhas de pagamentos
está disciplinada no ai 1. 225 do R PS, aprovado pel o Decreto n " 3.048/1999, nestas palavras:

Ari 225 /1 001/300 ((1 (", tanibc.".vn obrigada el. •

1 - epal ai folha de paf_zamento da 10/311.100/ ação paga, devida
00 Cïed110d0 a IOdOS OÇ 50g/111E10 a seu erviço, devendo
manter, ent cada O.5tilbel.'imento, uma via da respectiva fhlha

ibo c1(. pflgalrleill()s,

9" ii pha	 pagamento de que trata O inciso 1 do capta:,
elaborada men.salmente, /brim? coletiva por esiablc,,eirnento
da ernpre.sa, por 0/000 de (..:onstrucão civil e por tomado, de
serviços, com a correspondenh." folalizaçâo, deVerá'

iSO	 (:) 1101110 dON- Sc'. 10(7(1.05, indicando (57fg0 ., fi077300
OU serviço pi e 1 ladO,
11-aç2) upar os segurada pdi Cla03O) iU, t'15í111 entendido
c,?. ti ado	 elnpr e.1.;(11/O,	 trabalhador	 avld,so,	 contribuinte

(kr.dação dada	 n000..10 n°3 26.5, (1c 29,11/99)
lii- (1051000, O nonu: rias s(13/,11(1(.1(Y\ em. 3000 dO SUlál O-

Wrilidade;
- dewacar (15 12(11'CidttS il1iegn711 	 iine.VfOrde-S da

renumer l/V?i() e Os dcw:onlos legais, e
V -indica/ o númem dc.! quotas	 saki) io ifinnitia alribuídas a
cada segurado emprcgada ou trabalhador avulso

Assim, era obrigação da recon ente o preparo das 101has de pat,:amentos.
Conforme comprovado nos autos, tal elaboração não foi realizada na forma estabelecida. A
empresa não lançou em Wha de pagamento os valores referentes ao pa gamento dos cartões de
premiação, que na verdade conslituein sim, remuneração iadkela e por conseqüência salário de
contribuição,
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A obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e não apenas da lei
em sentido estrito, confOrmc dispõe o att„ 113, 2" do Cl'N, nestas palavras:

Art 1 1 3. (-1 obr 	 rribuiária é pi incipa 1 ou (ices w:iria
I" .4 obrigação pi aio /pai .sur,ec com a ocorrència do fido

gc.wador, tem por objeto o pagamento ‘:Ic? tributo ou penandade
pecuniária ci evingue-Çe juntamente COM o cr(Wito dela
deo)). reine

2" 4	 accs,,Ória d0001/ e da legi!dllt.;: !âO íi,bida, ia e
tem por ol?jeto LIS /71 CSfa(*S,	 011 /1eg0/h :U.5, nela

evita no interesV(f da ar ecada0 ;7o ou t	 li.s. calização doç
b lindos

3" 1 obrigação (u.y :s . s. ór ia, pelo simples . fato da sua
Inob.ser vrincia, converte-se em obrigação 1.)rinci .pal rclativamento
à penalidade pec !miá; ia

A legislação engloba as leis, os tratados e Os convenções internacionais, Os

(tecidos e as normas complementai es que versem, tu) todo ou em pai te, sobie tributos e
telações jut idicas a eles pertinentes, conforme dispõe o art. 06 do Cl N..

Por outro lado, temos ainda que os plémios pagos ati avôs do sistema de
bônus enquadram-se no conceito de salário de contribuição definidos pelo art. 28, inciso 1 da
Lei 212/01 e a Nl ; LD citada pela 1 . 000I rente foi julgada procedente conforme informado
Decisão Notificação 010 guet coada,

Assira, roi c,ot reta a aplicação do auto de hl-fiação ao pi escutecaso pelo órgão
previdenciário O relatório fiscal, indicou de mancha elaia e precisa todos os fatos ()cot É idos,
havendo subsunção destes à notina pievista no mi.. 32,1, da f...ei	 5..212/1901.

Considerando tudo mais que dos autos constam., voto no sentido de
CONHECER DO RECURSO e no méritoNEGA R-L1!E PROVIMENTO.

Sala das Sessões, em 10 de março de 2009

MARC	

915(- .
. DE '0117,A COSTA - Relator


